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dica de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida, com ex-
cepção dos trabalhadores abrangidos pelo artigo 22.º da Lei n.º 3 -B/2010.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
Avaliação curricular (AC) — com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção (EPS) — sem carácter eliminatório.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de 
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

10.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais 
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise 
do respectivo currículo profissional, a realizar nos termos do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98;

10.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar numa 
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o desempenho 
do posto de trabalho a concurso.

11 — Sistema de classificação final — no sistema de classificação 
final é utilizada a escala de 0 a 20 valores.

12 — Publicitação das relações e das listas: verificados os requisitos 
de admissão, os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação 
a afixar no átrio deste Laboratório Nacional, nos termos do n.º 2 do 
artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 204/98, e os candidatos excluídos serão 
notificados nos termos do artigo 34.º, sendo a lista de classificação final 
notificada nos termos do artigo 40.º

13 — Formalização das candidaturas: a formalização das candidaturas 
é realizada mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho 
Directivo do LNEC, datado e assinado, acompanhado dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão dos candidatos que não apresentem 
os referidos de a) a d):

a) Declaração, sob compromisso de honra, referindo não estar interdito 
para o exercício das funções a que se candidata e possuir a robustez 
física e o perfil psíquico indispensáveis para o exercício das mesmas, 
conforme mencionado nas alíneas d) e e) do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 270/2009;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem, indi-
cando a natureza da relação jurídica de emprego público, a categoria, 
a carreira, bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na 
função pública;

c) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações académicas 
que possui;

d) “Curriculum Vitae” detalhado do candidato;
e) Avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 anos;
f) Fotocópia de documentos comprovativos das acções de formação 

profissional complementar e das respectivas durações;
f) Fotocópia de documentos comprovativos dos elementos que con-

siderar relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir 
motivo de preferência legal.

14 — Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal do LNEC ficam 
dispensados da apresentação dos documentos que alegarem constar 
e que constem do seu processo individual, bem como da declaração 
referida em 13. alínea b).

15 — A documentação referida em 13, poderá ser remetida por cor-
reio, em envelope fechado, com a indicação exterior “Concurso para 
recrutamento de educador de infância”, sob registo e com aviso de 
recepção, para o endereço do LNEC — Avenida do Brasil, n.º 101, 
1700 -066 Lisboa, contando para efeitos do cumprimento do prazo a data 
do carimbo aposto pelos correios no respectivo envelope.

Poderá também ser entregue pessoalmente, em envelope fechado 
com a indicação exterior “Concurso para recrutamento de educador 
de infância”, no Sector de Arquivo e Expediente Geral do LNEC, no 
mesmo endereço, no período compreendido entre as 9:00 e as 12:30 e 
entre as 14:00 e as 17:30.

Poderão igualmente ser aceites candidaturas enviadas pelo correio 
electrónico até ao termo do prazo, para o seguinte endereço recruta-
mento@lnec.pt..

16 — Faculdade do júri: o júri pode exigir aos candidatos a apresen-
tação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para a apreciação do seu mérito.

17 — Falsidade de documentos: para além dos efeitos de exclusão 
ou de não provimento, a apresentação ou a entrega de documento falso 
implica a participação à entidade competente para procedimento disci-
plinar e penal, conforme os casos.

18 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente: Ana Paula Seixas Morais, directora de serviços de re-

cursos humanos;

Vogais efectivos: Maria de Lurdes Correia Lopes, técnica superior 
de recursos humanos;

Ana Paula Paciana Nepomuceno Drumond Borges Rolão Preto, edu-
cadora de infância;

Vogais suplentes: Maria Teresa Machado Penim Simões dos Reis, 
educadora de infância;

Pedro Filipe da Fonseca Velo, técnico superior de recursos humanos.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

20 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no 
Diário da República, na página electrónica do LNEC, e por extracto, 
no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

Lisboa, em 4 de Junho de 2010. — A Directora de Serviços dos 
Recursos Humanos, Ana Paula Seixas Morais.

203350398 

 MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DO TRABALHO 

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.º 9975/2010

Através do despacho n.º 22 775/2008, de 13 de Agosto, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 5 de Setembro de 2008, foram 
criados diversos grupos de trabalho, constituídos por representantes de 
organismos do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunica-
ções e do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, com o objec-
tivo de proceder à discussão de questões específicas do sector transporte 
rodoviário de mercadorias e de passageiros e à apresentação de propostas 
de revisão de diversos regimes jurídicos aplicáveis ao sector.

O Governo reuniu, também, com as associações representativas 
do sector dos transportes, nomeadamente a Associação Nacional de 
Transportadores Públicos Rodoviários de Mercadorias, a Associação 
Nacional das Transportadoras Portuguesas, a Associação Nacional de 
Transportadores Pesados de Passageiros, a Associação Nacional dos 
Transportes Rodoviários em Automóveis Ligeiros e a Federação Por-
tuguesa do Táxi.

Decorridos dois anos após a constituição daqueles grupos de trabalho, 
constata -se a necessidade de reavaliar, adaptar e, se necessário, rever 
alguns aspectos do foro laboral relacionados com o sector do transporte 
rodoviário de mercadorias e de passageiros, tendo em conta o actual 
contexto económico, bem como analisar a possibilidade de alterar outras 
regras ou perspectivar medidas de carácter não vinculativo, conforme a 
fundamentação das respectivas necessidades.

Assim, determinam o Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações e a Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social:

1 — Criar os seguintes grupos de trabalho:
a) Para avaliação e elaboração de propostas de adaptação do qua-

dro legal, regulamentar ou convencional laboral às especificidades do 
sector dos trabalhadores móveis do transporte rodoviário, bem como 
para equacionar a pertinência da adopção de medidas de carácter não 
vinculativo, um grupo de trabalho presidido pela Direcção -Geral de 
Emprego e Relações de Trabalho (DGERT), e que integra a Autoridade 
para as Condições de Trabalho (ACT) e o Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres, I. P. (IMTT, I. P);

b) Para discussão de questões referentes ao regime da formação 
profissional/certificação profissional, um grupo de trabalho presidido 
pelo IMTT, I. P., e em que também participam a DGERT, o Instituto de 
Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP), a Agência Nacional para 
a Qualificação, I. P. (ANQ); e

c) Para discussão de questões relativas ao acesso à actividade de trans-
porte de passageiros, um grupo de trabalho presidido pelo IMTT, I. P., 
e em que também participam a DGERT, a ANQ e o IEFP.

2 — A elaboração por parte da Direcção -Geral da Segurança So-
cial (DGSS) e do Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS), ouvindo o 
IMTT, I. P., no prazo de 30 dias, de documento de avaliação da aplicação 
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do regime contributivo sobre as designadas «ajudas de custo TIR», 
constante da Portaria n.º 932/2009, de 18 de Agosto.

3 — Que, após a sua elaboração, as propostas sejam submetidas à 
apreciação das seguintes entidades:

a) Associação Nacional do Ramo Automóvel (ARAN);
b) Associação Nacional das Transportadoras Portuguesas (ANTP);
c) Associação Nacional dos Transportes Rodoviários em Automóveis 

Ligeiros (ANTRAL);
d) Associação Nacional de Transportadores Públicos Rodoviários de 

Mercadorias (ANTRAM);
e) Associação Nacional de Transportadores Rodoviários de Pesados 

de Passageiros (ANTROP);
f) Associação Portuguesa de Operadores Expresso (APOE);
g) Associação Rodoviária de Transportadores Pesados de Passagei-

ros (ARP);
h) Federação dos Sindicatos dos Transportes e Comunicações 

(FECTRANS);
i) Federação Portuguesa do Táxi (FPT);
j) Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes (SITRA); e
l) Sindicato Nacional dos Motoristas (SNM).

4 — Que os grupos de trabalho referidos no n.º 1 funcionem em sub-
grupos constituídos pelas entidades referidas nos n.os 1 e 3, apresentando 
e discutindo propostas finais num único grupo constituído pelas entidades 
competentes ou interessadas na matéria específica.

5 — Que cada entidade que integra os grupos de trabalho referidos 
no n.º 1 se faça representar, no máximo, por dois elementos.

6 — Que as entidades que participam nos grupos de trabalho referi-
dos no n.º 1 devem comunicar à respectiva tutela a identidade dos seus 
representantes no prazo de sete dias a contar da publicação do presente 
despacho.

7 — Que a duração de cada um dos grupos de trabalho referidos 
no n.º 1 é de 30 dias a contar da data da publicação do presente des-
pacho.

8 — Que o presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

31 de Maio de 2010. — O Ministro das Obras Públicas, Transpor-
tes e Comunicações, António Augusto da Ascenção Mendonça. — A 
Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria Helena dos 
Santos André.

203348843 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 9976/2010
Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei 

n.º 379/93, de 5 de Novembro, foi criado pelo Decreto -Lei n.º 101/97, 
de 26 de Abril, o sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro 
(adiante designado por sistema) que já integra como utilizador, entre 
outros, o município de Vagos.

Considerando que o sistema, no que respeita a este utilizador, muni-
cípio de Vagos, abrange apenas uma parte do respectivo território e o 
município manifestou o desejo de que todo o seu território passasse a 
ser abrangido pelo sistema;

Considerando que o alargamento do sistema a toda a área territorial 
do município de Vagos, visando o interesse nacional, permitirá uma 
solução mais integrada para a recolha, tratamento e rejeição de efluentes 
naquela área;

Considerando que a sociedade concessionária do sistema, a empresa 
SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A., propôs 
também o alargamento do mesmo a toda a área territorial do município 
de Vagos:

Determino que o sistema multimunicipal de saneamento da ria de 
Aveiro passe a abranger todo o território do município de Vagos e que a 
SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A., tome, 
desde já, todas as iniciativas adequadas, nomeadamente no que respeita à 
realização de projectos e obras, incluindo estudos e candidaturas a fundos 
comunitários, relacionadas com a concretização deste objectivo.

2 de Junho de 2010. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

203346161 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 11681/2010

Procedimento concursal comum para preenchimento de 2 postos
de trabalho da carreira de Assistente Técnico, nos termos

do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro
Nos termos do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 

atento o disposto no n.º 2 do artigo 6.º do mesmo diploma e no artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, faz -se público que, por meu 
Despacho de 26/03/2010 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso, procedimento concursal 
comum, tendo em vista o recrutamento de 2 trabalhadores, da carreira de 
Assistente Técnico, para celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista a ocupação de luga-
res no mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, adiante designada SG.

Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º e artigo 54.º da referida Portaria, uma vez que não tendo 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

1 — Identificação e caracterização sumária dos postos de trabalho:
Referência A) Recrutamento de 1 Assistente Técnico para desempenho 

de funções na Secção de Pessoal: Organização de processos à CGA para 
efeitos de contagem de tempo e para aposentação, e, declarações de 
contagens de tempo de ex -funcionários; Organização e actualização do 
arquivo e expediente da Secção de Pessoal, nomeadamente os processos 
de cadastro do pessoal afecto à Secretaria -Geral, Gabinetes Ministeriais, 
Órgãos, Serviços e Comissões do Ministério e pessoal em SME; Elabo-
ração da lista de antiguidade da Secretaria -Geral; Manter actualizado 
o cadastro de pessoal, relativo à contagem de tempo de serviço para 
efeitos de alteração de posicionamento remuneratório; Processamento 
no sistema SRH, de vencimentos e restantes abonos de todo o tipo de 
pessoal afecto à (SG, MAOT, SEA, SEOTC, POLIS, CNADS, CNA 
e pessoal em SME); Registo mensal da assiduidade, para o processa-
mento de abonos relativos ao pessoal da Secretaria -Geral Gabinetes 
dos Membros do Governo e outros órgãos do MAOT, pelo Sistema de 
Informação para a Gestão Orçamental (Sistema de Recursos Humanos); 
Registo e controlo da assiduidade no Sistema Wintime (Relógio de 
Ponto); Organização e actualização do arquivo e expediente da Secção 
de Pessoal, nomeadamente os processos de cadastro do pessoal afecto à 
Secretaria -Geral, Gabinetes Ministeriais, Órgãos, Serviços e Comissões 
do Ministério; Elaboração de Notas Biográficas, de declarações e ofícios 
diversos relativos ao sector de pessoal; Avaliação dos documentos e 
envio do respectivo protocolo para efeitos de comparticipação por parte 
da ADSE, respeitante a todos os funcionários da SG, Gabinetes dos 
Membros do Governo e outros órgãos do MAOT e pessoal em SME; 
Organizar e manter actualizado o processo de cadastro dos membros 
dos Gabinetes Ministeriais, assim como do pessoal afectos aos referi-
dos Gabinetes; Elaboração dos mapas de férias e respectivo controlo 
da assiduidade do pessoal afecto aos gabinetes, Órgãos e Comissões 
do Ministério, em suporte e no sistema SRH; Elaboração de mapas de 
requisição de fundos e orçamentais.

Referência B) Recrutamento de 1 Assistente Técnico para o desempe-
nho de funções na Divisão de Relações Públicas: Recolha da informação 
pública relativa à SG e promoção da sua divulgação interna; Divulgação 
da actividade geral da SG, assegurando a actualidade das páginas da SG 
na intranet e na internet; Recolha e difusão pelos gabinetes dos mem-
bros do Governo das notícias com interesse publicadas pelos meios de 
comunicação social (imprensa escrita e audiovisual); Apoio documental 
aos departamentos governamentais e aos demais serviços do Ministério, 
bem como a outros utilizadores qualificados, nacionais e estrangeiros; 
Organização e actualização dos ficheiros de contactos internos da SG 
e externos do Ministério, assegurando a sua disponibilização também 
em suporte de papel e em formato digital; Promoção da imagem do 
Ministério através da realização de trabalhos fotográficos, filmagens e 
gravações de vídeo, sobre actos protocolares, seminários, exposições e 
outros eventos; Execução, reprodução e empréstimo de imagens está-
ticas e em movimento, aos gabinetes dos membros do Governo e aos 
serviços e institutos do Ministério; Organização do serviço de recepção, 
atendimento e orientação do cliente, prestando os esclarecimentos que 
estiverem ao seu alcance e promovendo o encaminhamento dos restantes 
para os departamentos competentes, estabelecendo, sempre que neces-
sário, os contactos com os serviços responsáveis pelo andamento dos 
processos; Organização dos actos relativos às obrigações protocolares 
da SG, bem como dos membros do Governo do Ministério, quando estes 
assim o determinem; Preparação e organização da recepção e estada 
de personalidades ou missões estrangeiras em visita ao País, a pedido; 




